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1. PREÂMBULO

1.1. Torna-se público que a UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS realizará licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo menor
preço, no modo de disputa aberto em sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de
2021 e do Decreto n° 48.723, de 24 de novembro de 2023, e demais legislações aplicáveis.

 

2. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de Reagentes Químicos para os laboratórios de Ensino, sob a forma de entrega integral, nos
termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste documento.

 

                                                                             MATERIAIS CONTROLADOS PELA POLÍCIA FEDERAL

LOTE ITEM CÓD.
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM NO
CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
QUANTIDADE

1 1 000540188

ACETATO DE ETILA -
IDENTIFICACAO: P.A. (PARA
ANALISE); LIQUIDO INCOLOR;
FORMULA MOLECULAR: C4H8O2;
PESO MOLECULAR: 88,11;
PUREZA: 99,0 POR CENTO;

DENSIDADE DE 0,895 G POR CENTIMETRO
CUBICO. NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR
PRAZO DE VALIDADE, DATA DE FABRICACAO E
NUMERO DE LOTE. O PRODUTOTO DEVERA VIR
ACOMPANHADO DE CERTIFICADO DE ANALISE E
FISPQ (FICHA DEINFORMACAO DE SEGURANCA
DO PRODUTO QUIMICO).

00037 - 1,00
LITRO 10

1 2 000005576

ACETONA - APLICACAO: PA
(PARA ANALISE); FORMULA
MOLECULAR: C3H6O; PESO
MOLECULAR: 58,08; PUREZA:
MINIMA DE 99,5 POR CENTO;

DENSIDADE DE 0,79 GRAMAS POR CENTIMETRO
CUBICO. PONTO DE FUSAO MENOS 94°C. PONTO
DE EBULICAO 56,5°C. VISCOSIDADE A 25°C
0,31MPAS. ACIDEZ MAXIMA 0,0003 MEQ/G.
ALCALINIDADE 0,0006 MEQ/G. ETANOL COBRE
MAXIMO 0,000002 POR CENTO. FERRO 0,00001 POR
CENTO. NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR
DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE,
NUMERO DE LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR
COM CERTIFICADO DE ANALISE E FICHA DE
INFORMACAO DE SEGURANCA DO PRODUTO
QUIMICO.

00037 - 1,00
LITRO 12

1 3 000949248

ACIDO ACETICO -
IDENTIFICACAO: LIQUIDO;
FORMULA MOLECULAR:
CH3COOH; PESO MOLECULAR:
60,05; CONCENTRACAO: PUREZA
MINIMA DE 96,0 POR CENTO;

IMPUREZAS: CLORETO MAX 0,00005% , FOSFATO
MAX. 0,00005 , SULFATO MAX 0,00005% , SODIO
MAX 0,00005% , POTASSIO MAX. 0,00001%. O
PRODUTO DEVERA VIR ACOMPANHADO DE
CERTIFICADO DE ANALISE.

00037 - 1,00
LITRO 6

1 4 000622397

ACIDO BENZOICO -
IDENTIFICACAO: 65-85-0/Nº CAS;
PONTO DE FUSAO ENTRE 121 E
125ºC; FORMULA MOLECULAR:
C7H6O2; PESO MOLECULAR:
122,12;

PUREZA: 99,5%; RESÍDUO DE IGNIÇÃO: MENOR
QUE 0.005 %; METAIS PESADOS MENOR QUE 5
PPM; ELEMENTO PARA CALIBRACAO DE TERMO-
ANALISADOR OPTICO. SUBSTANCIA DE
CALIBRACAO ME18555. PONTO DE FUSAO
RASTREAVEL A UM PADRAO PRIMARIO. NA
EMBALAGEM/FRASCO DEVERA CONSTAR AS
INFORMACOES: DATA DE FABRICACAO,DATA DE
VALIDADE E NUMERO DO LOTE. ACOMPANHA
CERTIFICADO DE ANALISE/CONFORMIDADE.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

4

1 5 000541184

ACIDO BORICO - GRAU: PA (PARA
ANALISE); NUMERO CAS: 10043-
35-3; ASPECTO FISICO: CRISTAL
INCOLOR, PO BRANCO;
FÓRMULA MOLECULAR: H3BO3;
PESO MOLECULAR: 61,83;
PUREZA: 99,5 POR CENTO

DENSIDADE DE 1,44 G/CM CUBICO. FERRO
MAXIMO 0,0005 POR CENTO, ZINCO MAXIMO
0,0005 POR CENTO, CHUMBO MAXIMO 0,001 POR
CENTO, ALUMINIO MAXIMO 0,0005 POR CENTO.
NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DATA DE
FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, NUMERO DE
LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR COM
CERTIFICADO DE ANALISE E FICHA DE
INFORMACAO DE SEGURANCA DO PRODUTO
QUIMICO (FISPQ).

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

4

1 6 000407844

ACIDO CLORIDRICO -
APLICACAO: P.A. (PARA
ANALISE); FORMULA
MOLECULAR: HCL; PESO
MOLECULAR: 36,46; ASPECTO:
LIQUIDO FUMEGANTE,
TRANSPARENTE, LEVEMENTE
AMARELO; PUREZA: 37 POR
CENTO;

IMPUREZAS: AL < 0,05PPM; AS < 0,01PPM; BA <
0,01PPM; CD < 0,01PPM; CA < 0,3PPM; PB < 0,01PPM;
CU < 0,01PPM; CR < 0,01PPM; SR < 0,01PPM; FE <
0,1PPM; PO4 < 0,5PPM; MG < 0,05PPM; HG <
0,01PPM; NI < 0,02PPM; K < 0,1PPM; AG < 0,02PPM;
NA < 0,3PPM; ZN < 0,05PPM.- NA EMBALAGEM
DEVERA CONSTAR A DATA DA FABRICACAO, DA
VALIDADE, NUMERODO LOTE. O PRODUTO
DEVERA VIR ACOMPANHADO DE CERTIFICADO
DE ANALISE EFISPQ (FICHA DE INFORMACAO DE
SEGURANCA DO PRODUTO QUIMICO).

00037 - 1,00
LITRO 11

1 7 000200760 CLOROFORMIO - GRAU: PARA
ANALISE; NUMERO CAS: 67-66-3;

RESIDUO DE EVAPORACAO: MENOR OU IGUAL A
0,001%; IMPUREZAS TOTAIS: AGUAMENOR OU

00028 -
FRASCO

11

http://www.compras.mg.gov.br/


LOTE ITEM CÓD.
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM NO
CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
QUANTIDADE

FORMULA MOLECULAR: CHCL3;
PESO MOLECULAR: 119,38;
PUREZA: MAIOR OU IGUAL A 99,5
POR CENTO;

IGUAL A 0,01%; TEMPERATURA DE IGNICAO:
982ºC. PONTO DE FUSAO:- 63º C; DENSIDADE: 1,48
G/ML A 20ºC. PONTO DE EBULICAO: 61ºC;
PRESSAODE VAPOR; 160 MMHG A 20ºC. PRAZO DE
VALIDADE DE, NO MINIMO, 2 ANOS, A CONTAR
DA DATA DE ENTRADAO LABORATORIO. O
PRODUTO DEVE VIR COM A FISPQ (FICHA DE
INFORMACAO DESEGURANCA DE PRODUTOS
QUIMICOS) E COM GHS SEDISPONIVEL. O
CERTIFICADODE ANALISE DEVERA CONSTAR
INFORMACOES QUE COMPROVEM O
ATENDIMENTO A TODAS AS ESPECIFICACOES
EXIGIDAS. O MATERIAL DEVE APRESENTAR
ROTULO LEGIVEL E IMPRESSAO DAS
INFORMACOES DO ROTULO CONFECCIONADO
EM MATERIALQUE GARANTA GRANDE
DURABILIDADE, RESISTENCIA A AGUA, A
EXPOSICAO AO CALOR, A UMIDADE E AO
CONTATO DIRETO COM PRODUTOS QUIMICOS.

1,00 LITRO

1 8 000371912

ETER - IDENTIFICACAO: ETILICO;
CAS: 60-29-7; NUMERO CAS:
LIQUIDO CLARO INCOLOR, COM
ODOR CARACTERISTICO;
APLICACAO: P.A.; FORMULA
MOLECULAR: C4H10O; PESO
MOLECULAR: 74,12; PUREZA: 99,5
POR CENTO;

TEOR MÁXIMO DE ÁGUA 0,03%; RESÍDUO
MÁXIMO DE EVAPORAÇÃO 0,0005%;NA
EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DATA DE
FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E NUMERO
DO LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR COM
CERTIFICADO DE ANALISE E FISPQ (FICHA DE
INFORMACAO DE SEGURANCA DO PRODUTO
QUIMICO).

00028 -
FRASCO

1,00 LITRO
10

1 9 000542369

HIDROXIDO DE AMONIO - GRAU:
P.A. (PARA ANALISE); NUMERO
CAS: 1336-21-6; FORMULA
MOLECULAR: NH4OH; PESO
MOLECULAR: 35,05; PUREZA:
30%;

RESIDUOS APOS A IGNICAO MENOR 0,002%; CO2
MENOR 0,002%; CLORETO MENOR 0,00005%;
FERRO MENOR 0,00002%; FOSFATO MENOR
0,0002%; ENXOFRE TOTAL (COMO SULFATO)
MENOR 0,0002%; METAIS PESADOS COMO
CHUMBO MENOR 0,00005% - DENSIDADE = 0,910.

00028 -
FRASCO

1,00 LITRO
7

1 10 000613088

TOLUENO - APLICACAO: PA
(PARA ANALISE); FORMULA
MOLECULAR: C7H8; PESO
MOLECULAR: 92,13; ASPECTO:
LIQUIDO CLARO PRATICAMENTE
INCOLOR; PUREZA: 99,5 POR
CENTO;

RESÍDUO DE EVAPORAÇÃO MÁXIMO DE 0,001
POR CENTO; TEOR MÁXIMO DE ÁGUA DE 0,03 POR
CENTO; NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR A
DATA DE FABRICAÇÃO, DA VALIDADE E NÚMERO
DO LOTE.

00037 - 1,00
LITRO 4

 
 

                                                                                               REAGENTES ALCALINOS

LOTE ITEM CÓD.
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM NO
CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE

AQUISIÇÃO QUANTIDADE

2 1 000408484

BICARBONATO DE SODIO -
APLICACAO: ANALISES
QUIMICAS; ASPECTO: PO
CRISTALINO FINO; FORMULA
MOLECULAR: NAHCO3; PESO
MOLECULAR: 84,0; PUREZA:
99,78%;

NIVEIS MAXIMOS DE IMPUREZAS: AMONIO
0,0005%, CLORETO 0,003%, COMPOSTOS
SULFURADOS (C/SO4) 0,003%, FERRO 0,001%,
FOSFATO 0,001%, MATERIAIS INSOLUVEIS
0,015%, METAIS PESADOS (C/CHUMBO) 0,0005%,
POTASSIO 0,005%, PRECIPITADOS DE CALCIO,
MAGNESIO E R203 0,02%. NA EMBALAGEM
DEVERA CONSTAR A DATA DA FABRICACAO,
VALIDADE E NUMERO DO LOTE .

00200 -
FRASCO 1,00

QUILOGRAMA
2

2 2 000230286

HIDROXIDO DE CALCIO -
ASPECTO: P.A.; FORMULA
MOLECULAR: CA(OH)2; PESO
MOLECULAR: 74,10;
SOLUBILIDADE: EM AGUA 1,7
G/L (25°C); PROPRIEDADES: -;
FINALIDADE: -;

DENSIDADE ESPECIFICA: 2,24 G/CM3 (20ºC)
SOLUBILIDADE: EM AGUA 1,7 G/L(25ºC) FAIXA
DE FUSAO: 550Cº (COM DECOMPOSICAO) PONTO
DE EBULICAO: 2850Cº (COM DECOMPOSICAO)
DOSEAMENTO (ACIDIMETRIA)MAIOR OU IGUAL
A 96% CARBONATOS PASSA NO TESTE
SUBSTANCIAS INSOLUVEIS EM ACIDO
CLORIDRICO MENOR OU IGUAL A 0,03%
CLORETO: MENOR OU IGUAL A 0,005% METAIS
PESADOS: MENOR OU IGUAL A 0,003% FERRO:
MENOR OU IGUAL A 0,05% COMPOSTOS DE
ENXOFRE (SO4): MENOR OU IGUAL A 0,1%
CARBONATOS (CO3): MENOR OU IGUAL A 3,0%
FERRO: MENOR OU IGUAL A 0,05% POTASSIO:
MENOR OU IGUAL A 0,05% MAGNESIO: MENOR
OU IGUAL A 0,5% SODIO: MENOR OU IGUAL A
0,05% ESTRONCIO: MENOR OU IGUAL A 0,05%

00395 -
FRASCO

500,00 GRAMA
3

2 3 000745685 HIDROXIDO DE POTASSIO -
ASPECTO: PA (PARA ANALISE) -
LENTILHAS BRANCAS;
FORMULA MOLECULAR: KOH;
PESO MOLECULAR: 56,11;
SOLUBILIDADE: EM AGUA E
ALCOOL ETILICO/METILICO;

CARBONATO MAXIMO 1.0 POR CENTO; CLORETO
MAXIMO 0.0005POR CENTO; FOSFA TO MAXIMO
0.0005 POR CENTO; SILICATO MAXIMO 0.005 POR
CENTO; SULFATO MAXIMO 0.005 POR CENTO;
METAL PESADO MAXIMO 0.0005 POR CENTO;
COBRE MAXIMO 0.0002 POR CENTO; CHUMBO
MAXIMO 0.0005 POR CENTO. NA EMBALAGEN

00003 - 1,00
QUILOGRAMA

6



LOTE ITEM CÓD.
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM NO
CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE

AQUISIÇÃO QUANTIDADE

CONCENTRACAO/PUREZA: 85,0
POR CENTO

DEVERA CONSTAR DATA DE FABRICACAO,
PRAZO DE VALIDADE E NUMERO DO LOTE. O
PRODUTO DEVERA VIR ACOMPANHADO DE
CERTIFICADO DE ANALISE E FISPQ (FICHA DE
INFORMACAO DE SEGURANCA DO PRODUTO
QUIMICO.

2 4 000745391

HIDROXIDO DE SODIO -
APLICACAO: PA (PARA
ANALISE); FORMULA
MOLECULAR: NAOH; PESO
MOLECULAR: 40,00; ASPECTO:
MICROPEROLAS BRANCAS;
PUREZA: PUREZA MINIMA DE
98,0 POR CENTO;

CARBONATO DE SODIO MAXIMO 1 POR CENTO;
CLORETO MAXIMO 0.01 POR CENTO MERCURIO
MAXIMO 0.00001 POR CENTO; FERROMAXIMO
0.001 POR CENTO; SULFATO MAXIMO 0.003 POR
CENTO. NA EMBALAGEM DEVRA CONSTAR
DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E
NUMERO DO LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR
ACOMPANHADO DA FICHA DE INFORMACAO E
SEGURANCA DO PRODUTO QUIMICO (FISPQ).

00003 - 1,00
QUILOGRAMA 18

2 5 000416932

SODA CAUSTICA - ASPECTO:
ESCAMAS BRANCAS; AGENTE
ATIVO: HIDROXIDO DE SODIO;
FORMULA QUIMICA: NAOH;
MASSA MOLECULAR: 40,0 UMA;

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, DA VALIDADE, NUMERO DO
LOTE, INFORMACOES E ADVERTENCIAS.

00003 - 1,00
QUILOGRAMA 30

 

REAGENTES BIOQUÍMICOS

LOTE ITEM CÓD.
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM NO
CATMAS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DO
CATMAS

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO QUANTIDADE

3 1 000615129

AGAR BAIRD-PARKER -
APRESENTACAO: AGAR E

SUPLEMENTO RPF; FINALIDADE:
PESQUISA DE ESTAFILOCOCOS

COAGULASE POSITIVA

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DADOS DO
PRODUTO, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE
VALIDADE E NUMERO DO LOTE.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

4

3 2 000663166

ÁGAR BATATA DEXTROSADO -
APRESENTAÇÃO: PÓ;
FINALIDADE: CULTIVO DE
FUNGOS FILAMENTOSOS E
LEVEDURAS.

VALIDADE MINIMA 12 MESES. APRESENTAR
REGISTRO OU COMPROVANTE DE ISENTOJUNTO
AO MS.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

6

3 3 000751960

ÁGAR MACCONKEY -
APRESENTAÇÃO: EM PÓ ;
FINALIDADE:
DETECTAR/ISOLAR/CONTAR
COLIFORMES PATÓGENOS.

INTESTINAIS PROVENIENTES DA AGUA,
LATICINIOS E MATERIAIS BIOLOGICOS;
COMPOSICAO: DIGESTAO PANCREATICA DE
GELATINA 17,0 GRAMA POR LITRO; PEPTONA 3,0
GRAMA POR LITRO; LACTOSE 10,0 GRAMA POR
LITRO; SAIS BILIARES NUMERO 3 1,5 GRAMA
POR LITRO; CLORETO DE SODIO 5,0 GRAMA POR
LITRO; VERMELHO NEUTRO 0,03 GRAMA POR
LITRO; CRISTAL VIOLETA 0,001 GRAMA POR
LITRO; AGAR 15,0 GRAMA POR LITRO. NA
EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A
IDENTIFICACAO DO PRODUTO,
RECOMENDACOES DE PREPARO, PH IDEAL,
DATA DA FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E
NUMERO DO LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR
COM CERTIFICADO DE ANALISE CONSTANDO:
PROMOCAO DE CRESCIMENTO, PH, ASPECTO E
ANALISES FISICO-QUIMICAS.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

4

3 4 000456039

ÁGAR SAL MANITOL -
APRESENTAÇÃO: EM PÓ;
FINALIDADE: ISOLAMENTO
PRESUNTIVO DE
STAPHILOCOCCUS AUREUS.

PATOGENICOS PROVENIENTES DE AMOSTRAS
BIOLOGICAS; COMPOSICAO: CASEINA DE
DIGESTAO PANCREATICA: 5 GRAMA POR LITRO;
DIGESTO PEPTICO DE TECIDO ANIMAL 5 GRAMA
POR LITRO; EXTRATO DE CARNE 1 GRAMA POR
LITRO; D-MANITOL 10 GRAMA POR LITRO;
CLORETO DE SODIO 75 GRAMA POR LITRO;
AGAR 15 GRAMA POR LITRO; VERMELHO FENOL
0,025 GRAMA POR LITRO. NA EMBALAGEM
DEVERA CONSTAR A IDENTIFICACAO DO
PRODUTO, RECOMENDACOES DE PREPARO, PH
IDEAL, DATA DA FABRICACAO, PRAZO DE
VALIDADE E NUMERO DO LOTE. O PRODUTO
DEVERA VIR COM CERTIFICADO DE ANALISE
CONSTANDO: PROMOCAO DE CRESCIMENTO,
PH, ASPECTO E ANALISES FISICO-QUIMICAS.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA)

4

3 5 000786578

ÁGAR MUELLER HINTON -
APRESENTAÇÃO: PÓ
DESIDRATADO; FINALIDADE:
TESTE DE SENSIBILIDADE A
ANTIMICROBIANOS.

INFUSAO DE CARNE 2,0 G/L; CASEINA
HIDROLISADA 17,5 G/L; AMIDO 1,5 G/L;AGAR-
AGAR 13,0 G/L. NA EMBALAGEM DEVERA
CONSTAR DATA DA FABRICACAO, PRAZO DE
VALIDADE E NUMERO DO LOTE. O PRODUTO
DEVERA
VIR COM CERTIFICADO DE ANALISE.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA)

4

3 6 000009520 AGAR NUTRIENTE -
APRESENTACAO: EM PO;

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, DA VALIDADE E NUMERODO

00395 -
FRASCO

6



FINALIDADE: MEIO DE
CULTURA PARA
MICROBIOLOGIA

LOTE. 500,00
GRAMA

3 7 000009539

AGAR SABOURAUD
DEXTROSADO -
APRESENTACAO: PO OU MEIO
PRONTO; FINALIDADE:
UTILIZADO COMO MEIO DE
CULTURA PARA
MICROBIOLOGIA

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, DA VALIDADE E NUMERODO
LOTE. APRESENTAR REGISTRO OU
COMPROVANTE DE ISENTO JUNTO AO MS.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

4

3 8 000162264

ÁGAR-ÁGAR - ASPECTO:
GRÂNULOS TRANSPARENTES;
SOLUBILIDADE: LEVEMENTE
SOLÚVEL EM ÁGUA QUENTE;
FINALIDADE: PREPARO DE
CULTURA EM PLACAS DE PETRI.

-

(00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA)

8

3 9 000236764

INFUSO CEREBRO CORACAO
(BHI)- IDENTIFICACAO: CALDO;
FINALIDADE: CULTIVO DE
MICROORGANISMOS
FASTIDIOSOS; APRESENTACAO:
FR

MEIO DE CULTURA LIQUIDO NUTRITIVO PARA
CULTIVO DE MICROORGANISMOS FASTIDIOSOS
INCLUINDO STREPTOCOCUS, ETC. VALIDADE
MINIMA DE 12 MESES. DEVERA APRESENTAR
NUMERO DE LOTE, DATA DE
VALIDADE E REGISTRO OU COMPROVANTE DE
ISENCAO JUNTO AO MS.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

2

3 10 000458562

CALDO LAURIL SULFATO
TRIPTOSE - APRESENTACAO: EM
PO; FINALIDADE: PREPARO
MEIO CONFIRMATIVO DE
BACILUS CEREUS

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, DA VALIDADE E NUMERODO
LOTE.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

2

3 11 001198424

MEIOS DE CULTURA -
IDENTIFICACAO: CALDO
MUELLER HINTON; APLICACAO:
TESTES DE MICROBIOLOGIA;
APRESENTACAO: PO
DESIDRATADO PARA
RECONSTITUICAO;

COMPOSICAO: INFUSAO SOLIDA DE CARNE 2,0
G/L; HIDROLISADO DE CASEINA17,5G/L, AMIDO
1,5 G/L. PH FINAL 7,4 MAIS OU MENOS 0,2 (37°C).
NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DATA DE
FABRICACAO, PRAZO DE
VALIDADE E NUMERO DOLOTE. O PRODUTO
DEVERA VIR COM CERTIFICADO DE ANALISE.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

2

3 12 000458473

EXTRATO DE CARNE -
APRESENTACAO: EM PO;
FINALIDADE: PREPARO
LAMINAS P/MICRORGANISMOS
CARNE BOVINA/SUIN;

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, DA VALIDADE E NUMERODO
LOTE.

00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA

2

3 13 000458481

EXTRATO DE LEVEDURA -
ASPECTO: PÓ AMARELO OU
BRANCO; FINALIDADE:
AUTOLISADO DE CÉLULAS DE
LEVEDURAS.

UTILIZADO NA PREPARAÇÃO DE MEIOS DE
CULTURA MICROBIOLÓGICOS RICO EM
CARBOIDRATOS E ESTIMULANTE PARA O
CRESCIMENTO BACTERIANO. NA EMBALAGEM
DEVERA CONSTAR IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO,
RECOMENDAÇÕES DE PREPARO, PH IDEAL,
DATA DA FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E
NUMERO DO LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR
COM CERTIFICADO DE ANALISE CONSTANDO:
PROMOCAO DE CRESCIMENTO, PH,
ASPECTO E ANALISES FISICO-QUIMICAS.

(00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA)

2

3 14 001884409

REATIVO DE FEHLING -
APLICACAO: DETERMINACAO

DE GLICIDIOS; IDENTIFICACAO:
FEHLING A;

-
00028 -

FRASCO 1,00
LITRO

4

3 15 001884425

REATIVO DE FEHLING -
APLICACAO: DETERMINACAO

DE GLICIDIOS; IDENTIFICACAO:
FEHLING B;

-
00028 -

FRASCO 1,00
LITRO

4

3 16 000458503

PEPTONAS - TIPO:
BACTERIÓLOGICA;
FINALIDADE: REAGENTE PARA
MEIO DE CULTURA UTILIZADOS
EM; ASPECTO: BACTERIOLOGIA
PARA DIAGNÓSTICO ROTINA E
PESQUISA.

CONTEM: NITROGENIO TOTAL 15,2% P/P,
NITROGENIO AMINICO 2,9% P/P, CLO RETO
SODIO 1,0% P/P, PH (SOLUCAO 2%) 7,1. NA
EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DATA DE
FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E NUMERO
DO
LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR COM
CERTIFICADO DE ANALISE E FISPQ (FICHA DE
INFORMACAO DE SEGURANCA DO PRODUTO
QUIMICO).

(00395 -
FRASCO

500,00
GRAMA)

2

3 17 001765469

REAGENTE DE SCHIFF -
ASPECTO: LIQUIDO;
COMPOSICAO (1): ACIDO
CLORIDRICO, CAS 7647-01-0 ;
COMPOSICAO (2):
PARAROSANILINA, CAS 569-61-
90; APLICACAO: DETECCAO DE
MUCOPOLISSACARIDEOS,
GLICOGENIO, MUCO;

REAGENTE DE SCHIFF PARA MICROSCOPIA,
PARA PREPARO DE SOLUCAO DE ACIDO
PERIODICO/SCHIFF (PAS).

00120 -
FRASCO

500,00
MILILITRO

4



3 18 000467723

REAGENTE PARA COLORACAO
DE GRAM - APRESENTAÇÃO: EM
4 FRASCOS DE 500ML;
FINALIDADE: CORANTE PARA
MICROBIOLOGIA.

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, DA VALIDADE, NUMERO DO LOTE
E REGISTRO NO MS.

00019 - CAIXA
4,00 UNIDADE 4

 

                                                                                                                   SAIS ORGÂNICOS

LOTE ITEM CÓD.
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM NO
CATMAS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DO
CATMAS

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO QUANTIDADE

4 1 001294172

ACETATO DE CALCIO -
IDENTIFICACAO:
MONOHIDRATADO, CAS
NUMBER: 5743-26-0; FORMULA
MOLECULAR:
CA(CH3CO2)2·H2O; PESO
MOLECULAR: 176,18; PUREZA:
MINIMA DE 99,0 POR CENTO

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DATA DE
FABRICACAO RECENTE, PRAZO DE VALIDADE,
NUMERO DE LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR
COM CERTIFICADO DE ANALISEE FICHA DE
INFORMACAO DE SEGURANCA DO PRODUTO
QUIMICO.

00200 -
FRASCO 1,00

QUILOGRAMA
7

4 2 000044563

ALCOOL METILICO -
APLICACAO: PA_(PARA
ANALISE); FORMULA
MOLECULAR: CH3OH; PESO
MOLECULAR: 32,4; ASPECTO:
LIQUIDO INCOLOR; PUREZA:
99,8 POR CENTO;

ACIDOS 0,0003 MEQ/G; ALUMINIO 0,00005%; COR
10 HAZER; FERRO 0,00001%; MANGANES
0,000002%; NIQUEL 0,000002%, AGUA 0,05 POR
CENTO. NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR
DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E
NUMERO DO LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR
ACOMPANHADO DE CERTIFICADO DE ANALISE
E FICHA DE INFORMACAO DE SEGURANCA DO
PRODUTO QUIMICO).

00037 - 1,00
LITRO 10

4 3 000540480

ACETATO DE SODIO -
IDENTIFICACAO: ANIDRO;
FORMULA MOLECULAR:
C2NAO2H3; PESO MOLECULAR:
82,03; PUREZA: 99,0 POR CENTO;

CAS 127093, CLORO MENOR 20PPM, SULFATO
MENOR 30PPM, METAIS PESADOS (COMO
CHUMBO) MENOR 10PPM, DNASE, RNASE E
PROTEOSE NAO DETECTAVEIS. NA EMBALAGEM
DEVERA CONSTAR DATA DE FABRICACAO,
PRAZO DE VALIDADE, NUMERO DE LOTE. O
PRODUTO DEVERA VIR COM CERTIFICADO DE
ANALISE E FICHADE INFORMACAO DE
SEGURANCA DO PRODUTO QUIMICO.
DENSIDADE DE 1,52 GRAMAS POR CENTIMETRO
CUBICO.

00395 -
FRASCO

500,00 GRAMA
5

4 4 000519375

ACIDO ASCORBICO -
IDENTIFICACAO: PA (PARA
ANALISE); PO CRISTALINO
BRANCO OU INCOLOR;
FORMULA MOLECULAR:
C6H8O6; PESO MOLECULAR:
176,13; PUREZA: 99,0 POR
CENTO;

METAIS PESADOS (CHUMBO) MAXIMO 0,002 POR
CENTO, FERRO MAXIMO 0,001 PORCENTO. NA
EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DATA DE
FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, NUMERO
DE LOTE, O PRODUTO DEVERA VIR
ACOMPANHADO DO CERTIFICADO DEANALISE
E FICHA DE INFORMACAO DE SEGURANCA DO
PRODUTO QUIMICO (FISPQ).

00395 -
FRASCO

500,00 GRAMA
6

4 5 000664960

ACIDO OXALICO DIHIDRATADO
- APLICACAO: PA; PUREZA: COM
ALTO GRAU DE PUREZA;
FORMULA MOLECULAR:
C2H2O4 . 2H2O; PESO
MOLECULAR: 126,07;

PUREZA: 99.5 - 102.0 %; CLORETO MENOR QUE 5
PPM; SULFATO MENOR QUE 50 PPM; METAIS
PESADOS MENOR QUE 5 PPM; CÁLCIO MENOR
QUE 5 PPM; NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E
NÚMERO DO LOTE. O PRODUTO DEVERÁ VIR
COM CERTIFICADO DE ANÁLISE E FISPQ (FICHA
DE INFORMAÇÃO DE SEGURANÇA DO PRODUTO
QUÍMICO)

00395 -
FRASCO

500,00 GRAMA
4

4 6 000514071

ÁCIDO SALICILICO -
APLICACAO: P.A. PARA
ANALISE; FORMULA
MOLECULAR: C7H6O3; PESO
MOLECULAR: 138,12 G/MOL;
ASPECTO: FORMA CRISTALINA
OU PO DE COR BRANCA;

SOLUVEL EM AGUA, BENZENO, ETANOL, ETER E
CLOROFORMIO. NA EMBALAGEM DE-VERA
CONSTAR DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE
VALIDADE E NUMERO DO LOTE.O PRODUTO
DEVERÁ VIR COM CERTIFICADO DE ANÁLISE.
PUREZA: MAIOR OU IGUAL 99 %. RESÍDUO DE
IGNIÇÃO: 0,01%; CLORETO MENOR QUE 0,001%;
FERRO MENOR QUE 2 PPM;

00395 -
FRASCO

500,00 GRAMA
7

4 7 000410985

POLIETILENOGLICOL -
IDENTIFICACAO: P.A., CAS Nº
25322-68-3; FORMULA
MOLECULAR:
HO(C2H4O)NC2H4OH; PESO
MOLECULAR: 6000 (MEDIO);
FINALIDADE: ANALISES;

-
00200 -

FRASCO 1,00
QUILOGRAMA

12

 

 

                                                                                                                     SAIS INORGÂNICOS

LOTE ITEM CÓD.
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM NO
CATMAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DO CATMAS UNIDADE DE

AQUISIÇÃO QUANTIDADE

5 1 001070878 CARVAO ATIVADO - APLICACAO:
PARA ANALISE; NUMERO CAS:
7440-44-0; ASPECTO FISICO: PO

LIMITES MAXIMOS DE IMPUREZAS, PERDA POR
SECAGEM (120ºC, 4 HORAS): 8%, FERRO (FE):
0,03%, METAIS PESADOS (COMO PB):0,005%,

00003 - 1,00
QUILOGRAMA

4



FINO; FORMULA MOLECULAR: C;
PESO MOLECULAR: 12,01 G/MOL;
PUREZA: ALTO TEOR DE PUREZA;

CLORETO (CI): 0,01%, SULFATO (S04): 0,01%,
ZINCO (ZN): 0,001%, ABSORCAO DE AZUL DE
METILENO (0,015% SOLUCAO): MIN. 2ML/0,1G.

5 2 000538680

CLORETO DE MAGNESIO - TIPO:
HEPTAHIDRATADO PA; FORMULA
MOLECULAR: MGCL2.7H2O; PESO
MOLECULAR: 221,30;
FINALIDADE: ; ASPECTO: PO;
PUREZA:

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR DATA DE
FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E NUMERO
DO LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR
ACOMPANHADO DE CERTIFICADO DE ANALISE
E FISPQ (FICHA DE INFORMACAO DE
SEGURANCA DO PRODUTO QUIMICO).

00003 - 1,00
QUILOGRAMA 6

5 3 001048007

CLORETO DE POTASSIO -
APLICACAO: PA (PARA ANALISE);
FORMULA MOLECULAR: KCL;
PESO MOLECULAR: 74,55;
ASPECTO: PO; PUREZA: PUREZA
MINIMA DE 99,5 POR CENTO;

BROMETO NO MAXIMO 0,05 POR CENTO, BARIO
NO MAXIMO 0,001 POR CENTO, FOSFATO NO
MAXIMO 0,0005 POR CENTO. NA EMBALAGEM
DEVERA CONTER O PRAZO DE VALIDADE, DATA
DE FABRICACAO E NUMERO DE LOTE. O
PRODUTO DEVERA VIR ACOMPANHADO DO
CERTIFICADO DE ANALISE E A FICHA DE
INFORMACAO DE SEGURANCA DO PRODUTO
QUIMICO (FISPQ).

00003 - 1,00
QUILOGRAMA 6

5 4 000255840

CLORETO DE SODIO -
IDENTIFICACAO: CRISTAIS
TRANSPARENTES, INCOLORES
OU PO CRISTALINO; FORMULA
MOLECULAR: NACL; PESO
MOLECULAR: 58,45; PUREZA:
PUREZA MINIMA DE 99,5%

TEORES MAXIMOS PERMITIDOS: IODO: 0,001%;
FOSFATO: 0,0005%; SULFATO: 0,001%;
NITROGENIO TOTAL: 0,001%; METAIS PESADOS
COMO PB: 0,0005%; BARIO: 0,001%; CALCIO:
0,002%; FERRO: 0,0001%; POTASSIO: 0,005%;
MAGNESIO: 0,001%; BROMO: 0,005%;
COMPONENTES INSOLUVEIS: 0,005%;
HEXACIANOFERRATOS (FE(CN)6): 0,0001%;
CLORETO E NITRATOS: 0,003%. PUREZA MINIMA
DE 99,5%. NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A
DATA DE FABRICACAO, LOTE, DATA DE
VALIDADE E ACOMPANHAR CERTIFICADO DE
ANALISE.

00200 -
FRASCO 1,00

QUILOGRAMA
7

5 5 000502847

IODATO DE POTASSIO - ASPECTO:
CRISTAIS OU PO CRISTALINO
BRANCO; FORMULA
MOLECULAR: KIO3; PESO
MOLECULAR: 214,2; FINALIDADE:
ANALISES DE PESQUISAS,
INDUSTRIA FARMACEUTICA;

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, DA VALIDADE E NUMERO DO
LOTE.

00395 -
FRASCO 500,00

GRAMA
3

5 6 000915130

PEROXIDO DE HIDROGENIO -
GRAU: PARA ANALISES

QUIMICAS; ASPECTO FISICO:
LIQUIDO INCOLOR, P.A. 30 POR

CENTO; FORMULA MOLECULAR:
H2O2; PESO MOLECULAR:34,02

PEROXIDO DE HIDROGENIO P.A. 30%
PARAMETRO TEORES: COBRE (CU) MAX.

0,000002% CHUMBO (PB) MAX. 0,000002% ZINCO
(ZN) MAX. 0,000002% FERRO (FE) MAX. 0,00001%
NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, DA VALIDADE, NUMERODO LOTE

E REGISTRO NO MS.

00028 -
FRASCO 1,00

LITRO
6

5 7 000506591

SULFITO DE SODIO ANIDRO -
ASPECTO: PO BRANCO,
INODORO, SABOR FRESCO,
SALINO E SULFOROSO;
FÓRMULA MOLECULAR: NA2SO3;
PESO MOLECULAR: 126,04;
PUREZA: PA (PARA ANALISE)

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, VALIDADE E NUMERO DOLOTE

00395 -
FRASCO 500,00

GRAMA
2

5 8 001212087

TARTARATO DE SODIO DIBASICO
- IDENTIFICACAO:
MONONIDRATADO; FORMULA
MOLECULAR: C4H4NA2O6.H2O;
PESO MOLECULAR: 212,05;
PUREZA: MAIOR QUE 99 POR
CENTO;

-
00395 -

FRASCO 500,00
GRAMA

5

5 9 001033468

TIOCIANATO DE AMONIO - GRAU:
ACS; NUMERO CAS: 1762-95-4;
FORMULA MOLECULAR:
NH4SCN; PESO MOLECULAR:
76,12; PUREZA: NO MINIMO 97,5%;

CLORETO: NO MAXIMO 50 PPM; FERRO: NO
MAXIMO 3 PPM; IODO: NO MAXIMO 0.004 mEQ/g;
METAIS PESADOS: NO MAXIMO 5 PPM; PH:
QUALITATIVO 4.5 A 6; RESIDUO POR IGNICAO:
NO MAXIMO 250 PPM; SULFATO : NO MAXIMO 50
PPM. NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A
DATA DE FABRICACAO, DA VALIDADE E
NUMERO DO LOTE. O PRODUTO DEVERA VIR
ACOMPANHADO DE CERTIFICADO DE ANALISE
E FISPQ (FICHA DE INFORMACAO DE
SEGURANCA DO PRODUTO QUIMICO).

00395 -
FRASCO 500,00

GRAMA
3

5 10 000506494

TIOCINATO DE POTASSIO -
IDENTIFICACAO: PA (PARA
ANALISE); ASPECTO FISICO:
CRISTAIS INCOLORES,
DELIQUESCENTES; NUMERO
CAS: 333-20-0; FÓRMULA
MOLECULAR: KSCN; PESO
MOLECULAR: 97,18;
PUREZA/CONCENTRAÇÃO:
MAIOR OU IGUAL A 98,5%

NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAR A DATA DA
FABRICACAO, VALIDADE E NUMERO DO LOTE.

00395 -
FRASCO 500,00

GRAMA
2



 

                                                                                                                  PADRÕES CERTIFICADOS

LOTE ITEM CÓD.
SIAD DESCRIÇÃO DO ITEM NO CATMAS INFORMAÇÕES

COMPLEMENTARES DO CATMAS
UNIDADE DE
AQUISIÇÃO QUANTIDADE

6 1 001624130

SOLUCAO DE CALIBRACAO - IDENTIFICACAO:
SOLUCAO PADRAO CONDUTIVIDADE 1412
uS/CM; EQUIPAMENTO: CONDUTIVIMETRO;
MARCA/MODELO: DIGIMED/DM-S6A;

-

00120 -
FRASCO

500,00
MILILITRO

3

 

2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:

2.2.1. O processo de compras, tem por finalidade a aquisição de produtos químicos para os Laboratórios do campus Ituiutaba.

2.2.2. A Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG, unidade Ituiutaba, tem por necessidade a aquisição de reagentes químicos para o
reabastecimento dos 10 (dez) laboratórios que compõem o campus.

2.2.3. Na compra dos materiais, é medida indispensável para o abastecimento e substituição dos reagentes químicos que compõem os
laboratórios de ensino, na qual essa compra sanará as necessidades e enfretamentos que a Universidade vem enfrentando com a falta dos
reagentes nas aulas práticas de ensino.

2.2.4. Além dos motivos expostos, à aquisição dos materiais servirá na continuidade das aulas práticas, garantindo maior segurança no
funcionamento dos laboratórios, no desenvolvimento de pesquisas e na preparação dos discentes quanto a formação profissional dos mais de 2000
(dois mil) alunos.

2.2.5. A não aquisição dos mesmos, compromete no funcionamento dos laboratórios de ensino, bem como no desenvolvimento de
pesquisas que são realizadas no campus, na qual prejudica na formação dos alunos para o mercado de trabalho. Os cursos que utilizam os
laboratórios são (Ciências Biológicas, Engenharia Agronômica, Licenciatura/Bacharel em Química, Sucroalcooleira e as Tecnologias) quantitativos de
alunos que somam quase 2000 (dois mil) alunos que utilizam os laboratórios.

2.2.6. A solução para atender a atual necessidade da Universidade, é a aquisição dos reagentes químicos, medida indispensável e
imprescindível para a continuidade das aulas. O surgimento desse processo, advém da urgência e necessidade da compra dereagentesque nos
últimos anos não foram substituídos ou mesmo adquiridos.

2.2.7. Os materiais serão de acordo com as descrições e características estabelecidas na tabela acima

2.2.8. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente
definidos por meio de especificações usuais de mercado.

2.2.9. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de 2023.

2.3. DA CONTRATAÇÃO:

2.3.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo este
substituindo por autorização de fornecimento, considerando a dispensa de Estudo Técnico Preliminar.

2.4. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.4.1. Regras Gerais:

2.4.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal
nº. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e
artigos 15 e 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

2.4.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

2.4.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

2.4.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

2.4.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos
respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº. 48.587, de 2023.

2.4.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a
163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

2.5. Do prazo de Entrega:

2.5.1. O prazo de entrega do objeto é de até 15 (quinze) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Autorização de
Fornecimento ou documento equivalente, em remessa única.

2.5.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar prorrogação do prazo da entrega,
ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo para, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior,
conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

2.5.3. Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, nos termos do § 5º do artigo 115 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

2.6. Do Local e Horário de Entrega:

2.6.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Vereador Geraldo Moisés da Silva S/N - Universitários, Ituiutaba
MG, 38302-192, no horário de 08h00 às 16h30. Poderá ser agendado a entrega dos materiais através do e-mail:
laboratoriosep.ituiutaba@uemg.br.

2.6.2. Os materiais deverão ser entregues diretamente ao servidor: Alexsandro Nunes Colim: WhatsApp: (55) 99664-6594. servidor
responsável pelos laboratórios de ensino na Unidade Ituiutaba.



2.6.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária. Todos os custos
diretos e indiretos com o frete (entrega), transporte, carregamento e o descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser
providenciada a mão-de-obra necessária

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no Portal de Compras do Estado de Minas
Gerais.

3.1.1. Os pedidos de esclarecimento e registros de impugnação serão realizados, em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema
oficial do Estado de Minas Gerais, alternativamente, via e-mail: gabriel.cruz@uemg.br/ ilza.oliveira@uemg.br/ valerio.senra@uemg.br /
compras@uemg.br , observados o prazo previsto no item 3.1.

3.1.2. É obrigação do autor do pedido de esclarecimento ou do registro de impugnação informar à UEMG a indisponibilidade do sistema.

3.2. O pedido de esclarecimentos ou registro de impugnação pode ser feito por qualquer pessoa no Portal de Compras/MG na página da
licitação, em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”).

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do
representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações para
contato (telefone e e-mail).

3.2.2. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes as solicitações.

3.2.3. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de entrada,
tipo (esclarecimento ou impugnação), data de envio e sua situação.

3.2.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante
receberá um e-mail de notificação e a situação da solicitação alterar-se-á para “concluída”.

3.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de
licitação, nos termos do art. 14, §2º do Decreto 48.723/2023.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a
Administração e os licitantes.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei
Federal nº 14.133/ 2021 e do art. 15 do Decreto 48.723/2023.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade
competente.

3.9. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa,
as regras do certame.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. A participação no presente certame se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais.

4.1.1. As orientações para participação neste Edital são apresentadas no Manual da licitação pelos critérios de julgamento de menor preço e
maior desconto – Decreto 48.723/2023, versão Fornecedor.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e demais licitantes enquadrados como
beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº 47.437/2018, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no mencionado Decreto
47.437/2018.

4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

4.3.1. não se aplica no caso de licitação para contratações de compra, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na aplicação dos
limites previstos nos subitens 4.3.1. e 4.3.2.

4.4. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de
junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput § 4º do art. 3º da Lei Complementar
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de
2006;

4.4.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, no art. 4º da Lei Federal nº
5.764, de 16 de dezembro de 1971 e no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

4.4.5.1. A participação de cooperativa será condicionada à comprovação dos requisitos arrolados no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.

4.5. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam
regularmente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual nº 47.524, de 6 de

http://www.compras.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=692&Itemid=100093
http://www.compras.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=692&Itemid=100093
https://compras.mg.gov.br/
https://www.mg.gov.br/system/files/media/planejamento/documento_detalhado/2024/nova-lei-de-licitacoes-e-contratos/manual-pregao-e-concorrencia-fornecedor_v1-010224.pdf
https://www.mg.gov.br/system/files/media/planejamento/documento_detalhado/2024/nova-lei-de-licitacoes-e-contratos/manual-pregao-e-concorrencia-fornecedor_v1-010224.pdf


novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018.

4.5.1. O credenciamento no CAGEF deve ser realizado no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da sessão, por meio
do site www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de Fornecedores.

4.5.2. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a qualquer
pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante no presente Edital.

4.5.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da responsabilidade
do provedor ou do órgão/entidade promotor do Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

4.5.4. É dever do responsável legal conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

4.5.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do licitante e do seu representante para
realização das transações inerentes ao Edital.

4.5.6. O licitante se responsabiliza:

4.5.6.1. pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante;

4.5.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

4.5.6.3. pela imediata comunicação ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade
do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.5.7. Informações complementares a respeito do credenciamento podem ser obtidas no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de
Atendimento aos Fornecedores, via e- mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de atendimento de segunda a sexta-feira,
das 08:00h às 16:00h.

4.6. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123/2006, disciplinados no Decreto
Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016, deverá comprovar a condição de
beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, desde
que ocorram em momento anterior ao cadastramento da proposta comercial.

4.6.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus
aos benefícios lista dos no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.7. Não poderão participar deste Edital as empresas que:

4.7.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.7.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.7.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.7.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

4.7.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.7.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.7.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.7.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta, conforme legislação vigente;

4.7.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.7.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre
si;

4.7.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União, Estados ou
Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República;

4.7.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.7.4.8. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do objeto a ser
adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de entregar o mobiliário de forma independente.

4.7.4.8.1. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento não limitará a competitividade.

4.7.4.8.2. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade”, o que não seria o
caso do objeto sob exame.

4.7.4.8.3. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta
complexidade, ou seja, não traz nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta com o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

http://www.compras.mg.gov.br/
https://compras.mg.gov.br/acesso-a-informacoes/consultas/orientacoes-para-fornecedores/
http://www.compras.mg.gov.br/
mailto:cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br,


documentação, informando, obrigatoriamente no sistema:

5.1.1. O valor unitário e o valor total de cada respectivo lote.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão pública.

5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de
envio de lances.

5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do fornecedor, e deverão:

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde
à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe
o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de entregar o mobiliário, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.

5.7. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste
Edital e seus anexos.

5.8. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do portal de compras, as seguintes declarações:

5.8.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições, declara que a
sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo a atendo aos requisitos de habilitação neles
estabelecidos.

5.8.2. que inexiste impedimento à sua habilitação, e comunicará a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
Contratante;

5.8.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

5.8.4. a ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitação da Previdência Social, previstas em lei
nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº.
14.133, de 2021.

5.8.6. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras;

5.8.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos
III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal

5.8.8. declarar que realizou a vistoria no local ou que a considerou dispensável.

5.8.9. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 2018,
também deverá ser declarado:

5.8.9.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.8.9.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a regularização caso
venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

5.8.9.3. que o eventual fornecedor interessado em usufruir os benefícios contidos no Decreto Estadual nº 47.437/2018 é necessário
subscrever declaração específica relacionada ao artigo 4º da Lei nº 14.133/2021 e o subitem 4.3 do Edital;

5.8.10. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

5.8.10.1. que se manifestem quanto ao atendimento das determinações legais contidas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.

5.9. Além de assinalar em campo próprio do portal de compras as declarações do item 5.8, o Fornecedor deverá apresentá-las quando solicitadas
pelo Pregoeiro em formato digital no sistema eletrônico, por upload, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses
elencadas no item 7.3.1.1 deste Edital.

5.9.1. O licitante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021

5.10. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

5.11. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o Decreto
Estadual nº 48.589, de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) encaminhada(s) no Portal de Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução
do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 2003 e alterações.

5.11.1. As fases de classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos preços, a adjudicação e a homologação serão realizadas a
partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

5.11.2. O disposto nos subitens 5.11 e 5.11.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

5.12. As informações da(s) proposta(s) comercial(is) encaminhada(s) pelo sistema podem ser alteradas pelo fornecedor até a data e horário
marcados para a abertura da sessão.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste Edital.



6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, os licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor total, ou seja, por um prazo de doze meses de contrato.

6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo
de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao que cobrir a melhor oferta é de:

6.4.2.1. R$ 209,44 (duzentos e nove reais e quarenta e quatro centavos); 

6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.7. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta etapa.

6.7.1. Encerrada a etapa de envio de lances sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos descritos acima, o Pregoeiro, poderá,
mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de envio de lances, na busca pelo melhor preço.

6.7.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
durante a prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.7.3. Na hipótese de não haver novos lances durante a prorrogação automática, a etapa de envio de lances será encerrada
automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%, o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.7.5. Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, podendo optar por não
ofertar nenhum lance no sistema.

6.7.6. Encerrada a etapa de que trata o item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, bem como todas as mensagens
trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do licitante.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para a Universidade do Estado de Minas Gerais, a
sessão pública será suspensa, após a finalização do envio dos lances, e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos
participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.11. Do empate ficto

6.11.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efetivada a verificação junto ao CAGEF do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto Estadual nº 47.437/2018.

6.11.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.11.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

6.11.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.11.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate abaixo, conforme previsto no art. 60 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

6.12.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.12.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos em Lei;

6.12.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.12.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.12.5. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

6.12.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

6.12.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual
ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.12.6.2. empresas brasileiras;

6.12.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.12.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.13. As regras de desempate não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de
2006.
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7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

CONSULTA AOS CADASTROS
FORNECEDOR

PESSOA JURÍDICA
- CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA FÍSICA -

CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do
Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAGEF/CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome NÃO SIM NÃO

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo site https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

(Consultas já
integram a

certidão
consolidada do

TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Contraladoria-Geral da União (CGU),
acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), acessível
pelo site https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.

SIM SIM

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1) Licitantes
Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas e (4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas . Acesso disponível no
site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: * A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado desclassificado, por falta de condição de participação.

7.3. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.3.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último lance ofertado ou, quando não ocorrerem
lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 2 (duas) horas prorrogável por
igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

7.3.1.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações:

7.3.1.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;

7.3.1.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos
documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o item 8.1.

7.3.1.2. O fornecedor deverá realizar o upload sua proposta comercial ajustada ao seu último valor ofertado, conforme modelo
constante no Anexo II - Proposta Comercial.

7.3.1.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial poderão ser assinados eletronicamente.

7.3.1.2.2. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal de Assinatura Digital disponibilizado pelo Governo de Minas
Gerais, de acesso gratuito, disponível em: http://www.portaldeassinaturas.mg.gov.br. Dúvidas com relação à utilização do Portal de
Assinaturas Digital podem ser encaminhadas para o e-mail comprascentrais@planejamento.mg.gov.br. A realização da assinatura digital
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como consequência a responsabilidade pelo uso
indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

7.3.1.2.2.1. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser encaminhados,
também a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor.

7.3.1.3. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá:

7.3.1.3.1. informar na proposta comercial o preço resultante da dedução do ICMS e o preço com ICMS.

http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zu
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zu
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.
http://www.portaldeassinaturas.mg.gov.br/
https://www.sei.mg.gov.br/sei/comprascentrais@planejamento.mg.gov.br


7.3.1.3.2. anexar à sua proposta comercial, a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o
responsável pelo procedimento, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita da área
técnica especializada no objeto.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Termo de Referência e anexos;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do Termo de Referência e anexos, desde que
insanáveis.

7.5.6. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta que apresentar valores inferiores a 50% do valor orçado pela Administração.

7.5.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:

7.5.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

7.5.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
deverão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, exclusivamente por
meio do Portal de Compras MG e de forma pública e transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no Portal de Compras MG.

7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados,
nos termos do item 7.6, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate definidos neste edital.

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que deverá ser anexada aos autos do processo de
contratação.

7.6.3. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor ofertado na negociação, e, se
necessário, os documentos complementares, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema.

7.7. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada pelo licitante,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

7.10. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência disponível no
sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de
findo o prazo.

7.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características dos itens ofertados, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a verificação da
habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

7.12. Da apresentação de amostras:

7.12.1. Não haverá apresentação de amostras no presente certame.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta ao CAGEF, nos documentos por ele abrangidos, assegurado aos demais
participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.

8.1.1. Além dos documentos constantes no CAGEF, poderão ser solicitados no prazo do item 8.4, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

8.1.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.1.1.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s) Proposta(s) Comercial(is).

8.1.1.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 

8.1.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade
limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

8.1.1.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de sociedade não
empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

8.1.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

8.1.1.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.1.1.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/


8.1.1.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.1.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.1.1.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.1.1.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das
contribuições previdenciárias e de terceiros.

8.1.1.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.1.1.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

8.1.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.1.1.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

8.1.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.1.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis)
meses.

8.1.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.1.1.4.1. Não será exigida a apresentação de Qualificação Técnica nesta contratação.

8.2. O licitante deverá manter atualizadas as comprovações constantes do CRC para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no
subitem 8.1, ou de documentos não constantes do CAGEF, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema.

8.4. Nas hipóteses de exigência de apresentação de documentos de habilitação após a data de recebimentos das propostas, durante a sessão
pública, os documentos deverão ser apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em formato digital no sistema eletrônico, por upload, no prazo de 2
(duas) horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses elencadas no item 7.3.1.1 deste Edital.

8.4.1. A não regularização dos documentos constates do CRC no prazo do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante, salvo se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em
sede de diligência, para:

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame;

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Aos beneficiários listados no item 4.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos documentos de habilitação do
licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

8.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se
outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

8.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro
deverá suspender a sessão de pregão para os lotes e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e
horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão dos lotes.

8.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes cuja análise foi realizada pelo pregoeiro, depois de
definido o resultado do seu julgamento.

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação,
observado o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas aos saneamentos de que trata
o item acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas por
meio de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los
em desacordo com o estabelecido neste Edital.

http://www.compras.mg.gov.br/
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8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o licitante será habilitado.

8.14. Os documentos exigidos serão restritos àqueles necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021” (art. 33, § 3º, do Decreto Estadual nº 48.723/2023), sendo admissível a substituição por
registro cadastral desde que realizado em consonância com a Lei nº 14.133/2021 (art. 70, II).

9. DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término
do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis, contados a
partir da notificação acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer, realizado pelo Pregoeiro.

9.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de que trata o
item 9.1, ao final da etapa de habilitação.

9.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.1.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via eletrônica,
devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o e-mail
felipe.otoni@uemg.br/ gabriel.cruz@uemg.br/ ilza.oliveira@uemg.br/ valerio.senra@uemg.br / compras@uemg.br, e identificados com os dados
da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote), observado o prazo previsto no item 9.1.

9.1.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis, contados da data
final do prazo do recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso.

9.1.6. Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.1.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.1.8. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.

 

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº 48.723/2023
por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia
manifestação dos interessados.

10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei 14.133/21).

10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os subsequentes que
deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, observado, no que couber, o
disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 10.1 ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante manter seus
dados cadastrais atualizados.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá:

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no Portal de
Compras.

12.2.1. A ata ficará disponível no Portal de Compras, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

 

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação, que se dará através do sistema do Portal de
Compras/MG, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e
outras penalidades aplicáveis.

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.



13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
decorrentes deste Edital, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento equivalente.

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato, não assinar
o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas condições propostas pelo
licitante vencedor.

13.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.4, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

13.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.

13.1.7. A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 13.1.5.1.

13.1.8. O aceite do contrato, implica o reconhecimento de que:

13.1.8.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;

13.1.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e
concordam com os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

13.1.10. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de Referência.

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos
compromissos assumidos.

13.1.12. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por intermédio
do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.12.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá (ão) acessar o Sistema
Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em
"Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

13.1.12.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-mail atendimento.sei@uemg.br.

13.1.12.3. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o
processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a
assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações
efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado.

 

15. DAS GARANTIAS

15.1. Da Garantia da Contratação:

15.1.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

15.1.1.1.  A não exigência de garantia contratual alinha-se aos princípios da economicidade e da proporcionalidade que devem nortear a
Administração Pública, evitando a imposição de encargos desnecessários aos licitantes e, consequentemente, elevação indevida dos custos
para a Unidadel.

15.2. Da garantia do produto, da manutenção e da assistência técnica:

15.3.1. O prazo de garantia contratual dos bens, é a prevista pelo art. 26, inciso ll, da Lei Federal nº8078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), na
qual será de 90 (noventa) dias, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

15.3. Da garantia da proposta:

15.3.1 Não será exigido garantia da proposta comercial.

15.4. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

15.4.1. O objeto do presente pregão é para uma simples aquisição de mobiliário e desta feita, pode-se concluir pela inexistência de riscos
consideráveis à Administração que importem na exigência de uma garantia contratual.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da data da entrega definitiva do mobiliário e respectivo aceite
do Contratante.

16.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.2.1. O prazo de validade;

16.2.2. A data da emissão;

16.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

16.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

http://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno


16.2.5. O valor a pagar; e

16.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus ao Contratante;

16.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68
da Lei nº 14.133, de 2021.

16.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

16.5.1. A administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

16.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.7. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

16.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.9. Retenção Imposto de Renda na Fonte:

16.9.1. Considerando que o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento de recurso extraordinário (RE 607.886), fixou tese com repercussão
geral (TEMA 1130), em que se decidiu pertencer aos municípios, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título de
imposto de renda retido na fonte incidente sabre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações, a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para
a prestação de bens ou serviços, em cumprimento ao disposto no art. 157, I da Constituição Federal;

16.9.2. Considerando as recomendações contidas no Parecer Jurídico n° 16.457/2022, expedido pela Advocacia Geral do Estado de Minas
Gerais - AGE/MG;

16.9.3. Considerando o disposto na lnstrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela Receita Federal do Brasil, e
alterações;

16.9.4. As unidades gestoras de orçamento e finanças da administração pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Minas Gerais, ao
efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, ficam obrigadas a procederem com a
retenção do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando

16.9.4.1. Os valores retidos deverão ser recolhidos imediatamente ao Tesouro Estadual - Secretaria de Estado de Fazenda - SEF/MG, por
meio do Sistema lntegrado de Administração Financeira (SIAFI/MG);

16.9.4.2. As retenções do I.R. deverão ser efetuadas de forma imediata, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura, devendo ser destacadas no corpo do
documento fiscal, observando-se as alíquotas estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Anexo I - TABELA
DE RETENÇÃO, disponível em: http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200;

16.9.4.3. A obrigação de retenção do I.R. alcançará todos os contratos vigentes, relações de compras e pagamentos efetuados pelos
órgãos e entidades, que deverão orientar seus prestadores de serviços e fornecedores de bens a emitirem as notas fiscais em observância às
regras de retenção, salvo as exceções estabelecidas pela legislação tributária;

16.9.4.4. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do valor devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução,
compensação ou restituição na forma da legislação específica;

16.9.4.5. Configura obrigação do órgão/entidade cobrar a comprovação da situação especial para a não incidência, seja ela decorrente de
enquadramento de imunidade, isenção ou qualquer forma ou condição excepcional observada pela legislação federal.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

17.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

17.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

17.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

17.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;

17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 17.1.2 a 17.1.7, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;



17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem
como nos subitens 17.1.2 a 17.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021);

17.2.4. Multa:

17.2.4.1. Moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias.

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.2 e 17.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º,
art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

17.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

17.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

17.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

17.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

17.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nesta última Lei citada, conforme art. 159 da referida Lei de Licitações.

17.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2. A homologação do resultado da licitação não implicará direito à contratação, desde que em consonância com o item 10.

18.3. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

18.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só
se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

18.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação.

18.7. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as
decisões.

18.8. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA
as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

18.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança dos produtos.

18.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado deste certame.

18.11. O fornecedor contratado será constantemente avaliado em termos de suas entregas, conforme parágrafo terceiro do art. 88 da Lei nº
14.133/2021.

18.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.



18.13. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta
licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

18.14. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br.

18.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE BENS.

ANEXO DE EDITAL III - MODELO DE DECLARAÇÕES PARA FORNECIMENTO DE BENS.

 

 

 

João Eric Mendes Lopes
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